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TERMO ADITIVO A CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO 2019/2020 

NÚMERO DE REGISTRO NO MTE: PR000585/2020
DATA DE REGISTRO NO MTE: 20/03/2020
NÚMERO DA SOLICITAÇÃO: MR012958/2020
NÚMERO DO PROCESSO: 13068.103060/2020-01
DATA DO PROTOCOLO: 20/03/2020

NÚMERO DO PROCESSO DA CONVENÇÃO COLETIVA PRINCIPAL: 46212.009213/2019-21
DATA DE REGISTRO DA CONVENÇÃO COLETIVA PRINCIPAL: 29/07/2019

Confira a autenticidade no endereço http://www3.mte.gov.br/sistemas/mediador/.
SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMERCIO HOTELEIRO, MEIOS DE HOSPEDAGEM E
GASTRONOMIA, E TURISMO E HOSPITALIDADE DE LONDRINA E REGIAO, CNPJ n. 78.636.057/0001-
79, neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). LUIZ CARLOS GARCIA DUENHA;
 
FEDERACAO DOS EMPR EM TURISMO E HOSPITALIDADE DO EST PR, CNPJ n. 80.043.011/0001-98,
neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). LUIS ALBERTO DOS SANTOS;
 
E 

SINDICATO DOS HOTEIS REST BARES E SIMILARES DE LONDRINA, CNPJ n. 78.029.774/0001-32,
neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). ALZIR BOCCHI;
 
celebram o presente TERMO ADITIVO DE CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, estipulando as
condições de trabalho previstas nas cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE 

As partes fixam a vigência do presente Termo Aditivo de Convenção Coletiva de Trabalho no período de 01º
de maio de 2019 a 30 de abril de 2020 e a data-base da categoria em 01º de maio. 

CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA 

O presente Termo Aditivo de Convenção Coletiva de Trabalho abrangerá a(s) categoria(s) Empregados no
Comércio Hoteleiro e Similares, com abrangência territorial em Alvorada do Sul/PR, Andirá/PR,
Apucarana/PR, Arapongas/PR, Assaí/PR, Astorga/PR, Bandeirantes/PR, Barra do Jacaré/PR, Bela
Vista do Paraíso/PR, Califórnia/PR, Cambará/PR, Cambé/PR, Carlópolis/PR, Centenário do Sul/PR,
Congonhinhas/PR, Cornélio Procópio/PR, Faxinal/PR, Florestópolis/PR, Grandes Rios/PR,
Guaraci/PR, Ibaiti/PR, Ibiporã/PR, Itambaracá/PR, Ivaiporã/PR, Jacarezinho/PR, Jaguapitã/PR,
Jandaia do Sul/PR, Jataizinho/PR, Joaquim Távora/PR, Leópolis/PR, Londrina/PR, Marilândia do
Sul/PR, Mauá da Serra/PR, Miraselva/PR, Munhoz de Melo/PR, Nova América da Colina/PR, Nova
Fátima/PR, Porecatu/PR, Primeiro de Maio/PR, Quatiguá/PR, Rancho Alegre/PR, Ribeirão Claro/PR,
Ribeirão do Pinhal/PR, Rolândia/PR, Sabáudia/PR, Santa Cecília do Pavão/PR, Santa Mariana/PR,
Santo Antônio da Platina/PR, Santo Antônio do Paraíso/PR, São Jerônimo da Serra/PR, São
Sebastião da Amoreira/PR, Sertaneja/PR, Sertanópolis/PR, Siqueira Campos/PR e Uraí/PR. 

FÉRIAS E LICENÇAS 
OUTRAS DISPOSIÇÕES SOBRE FÉRIAS E LICENÇAS 

CLÁUSULA TERCEIRA - MEDIDAS RELACIONADAS À CONCESSÃO DE FÉRIAS COLETIVAS OU
INDIVIDUAIS 

Dada a excepcionalidade do período, fica autorizada a concessão de férias coletivas ou individuais a todos
os empregados, tanto em relação à integralidade do período quanto em relação à proporcionalidade
adquirida até a data da concessão, dispensada a notificação prevista no art. 135 da CLT, bem como a
notificação ao Ministério da Economia, a exemplo do art. 51, inciso V, da Lei Complementar 123/2006, que
será aplicado a todas as empresas.
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Parágrafo 1º- Considerando que diversos estabelecimentos estão em vias de paralisação por ato da
autoridade pública, e como forma de minimizar os números das suspensões dos contratos de trabalho em
vigor, as empresas ficam autorizadas a não adiantar o valor relativo as férias, mas sim apenas manter o
pagamento dos salários na data legal (até o 5º dia útil), sem qualquer pagamento de dobra remuneratória,
em dissonância com o que dispõem a Súmula 450 do TST e o art. 145 da CLT.

Parágrafo 2º - Com relação ao terço constitucional, o mesmo será pago quando do término do período
concessivo do empregado, e ou quando da concessão das férias regulares, conforme o período de cada
um.

Parágrafo 3º - Os empregados que possuírem período aquisitivo incompleto à época da concessão das
férias coletivas previstas no presente termo aditivo, poderão ter tal período faltante descontado de seu
próximo período aquisitivo de férias.

Parágrafo 4º - As férias, independentemente dos valores, prazos e formas de concessão, serão sempre
pagas com acréscimo do terço constitucional conforme parágrafo segundo da presente cláusula.

Parágrafo 5º - As empresas que já realizaram a concessão do vale transporte  e/ou vale refeição com
atingimento do período de gozo das férias coletivas poderão realizar o abatimento dos respectivos
benefícios no mês seguinte ao término do período de férias ou próxima concessão do respectivo benefício.

DISPOSIÇÕES GERAIS 
OUTRAS DISPOSIÇÕES 

CLÁUSULA QUARTA - CONSIDERAÇÕES 

CONSIDERANDO a declaração de pandemia do novo Coronavírus (SARS-COV-2) pela Organização
Mundial de Saúde - OMS, ocorrida em 11 de março de 2020, e as notícias veiculadas a respeito da elevada
capacidade de difusão do vírus, dotado de potencial efetivo para causar surtos de contaminação, com
enorme receio internacional quanto às proporções que sua propagação desmedida pode acarretar.

CONSIDERANDO a existência de diversos grupos populacionais vulneráveis, especialmente os
trabalhadores que laboram no atendimento ao público, que possuem alto risco de exposição, como é o caso
do setor aqui representado.

CONSIDERANDO a existência de diversos impactos financeiros e sociais para o setor de serviços,
especialmente gastronomia e hospedagem.

CONSIDERANDO a excepcionalidade do período, e tendo em vista que momentos excepcionais exigem
medidas excepcionais, especialmente no sentido de permitir a manutenção dos empregos.

CONSIDERANDO o disposto no art. 444 da CLT e art. 611-A da CLT, e que o negociado prevalece sobre o
legislado, ou seja, a negociação coletiva de trabalho se sobrepõe às disposições legislativas.

CONSIDERANDO que diversos estabelecimentos foram (ou podem vir a ser) atingidos em decorrência de
ato da autoridade pública, decretando o fechamento/paralisação das atividades.

LUIZ CARLOS GARCIA DUENHA 
PRESIDENTE 

SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMERCIO HOTELEIRO, MEIOS DE HOSPEDAGEM E GASTRONOMIA, E
TURISMO E HOSPITALIDADE DE LONDRINA E REGIAO 

ALZIR BOCCHI 
PRESIDENTE 

SINDICATO DOS HOTEIS REST BARES E SIMILARES DE LONDRINA 
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LUIS ALBERTO DOS SANTOS 
PRESIDENTE 

FEDERACAO DOS EMPR EM TURISMO E HOSPITALIDADE DO EST PR 

ANEXOS
ANEXO I - TERMO ADITIVO

Anexo (PDF)

ANEXO II - ATA DE NEGOCIAÇÃO

Anexo (PDF)

ANEXO III - ATA DE ASSEMBLEIA

Anexo (PDF)

ANEXO IV - ATA DE ASSEMBLEIA FETHEPAR

Anexo (PDF)

    A autenticidade deste documento poderá ser confirmada na página do Ministério da Economia na
Internet, no endereço http://www.mte.gov.br. 
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